PROJETO DE LEI Nº 4.072, DE 02 DEOUTUBRO DE 2017
Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar banheiros químicos e local de apoio para os servidores públicos municipais que realizam serviços externos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a disponibilizar banheiros químicos e ponto de apoio  para os servidores públicos municipais que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município, garantindo, dessa forma, condições adequadas para o exercício de suas funções.

Parágrafo único . Para efeito desta Lei, entende-se por limpeza urbana  as seguintes atividades:

I – poda de árvores;

II – capina  e poda de grama;

II – varrição de ruas.

Art. 2º As condições adequadas de que trata o caput do artigo anterior, compreendem:

I – instalação de banheiros químicos adequados;

II – instalação de tendas quer servirão como ponto de apoio.

Parágrafo único – Os locais onde serão instalados os banheiros públicos e os pontos de apoio, bem como a quantidade a ser instalada será definida através de Decreto do Executivo Municipal.
Art. 3°  O Poder Executivo fará constar  nos editais de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza urbana  e em todos os contratos realizados com o mesmo fim, cláusula dispondo sobre a obrigatoriedade da contratada  de disponibilizar banheiros químicos e pontos de apoio aos trabalhadores  que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei,  no prazo de 60 (sessenta) dias, após sua publicação.

Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 02 de outubro de 2017 

Geraldo Gualberto

Vereador

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem como objetivo proporcionar melhores e mais dignas condições de trabalho para os servidores municipais que realizam serviços externos.

É sabido que os servidores que exercem suas tarefas na rua sofrem constrangimento ao terem de pedir para utilizar os sanitários nos comércios ou até mesmo de residências familiares para fazerem suas necessidades fisiológicas.

Acrescente a essa situação, que o constrangimento de se pedir para utilizar um sanitário faz com que esses servidores se privem de fazer suas necessidades. Fato este que além de prejudicá-los no pleno e correto exercício de suas atividades, faz com que caia sua produtividade laborativa e fatalmente irá também facilitar o aparecimento de doenças sistêmicas, comprometendo esse trabalhador bem como a qualidade dos serviços executados pelo mesmo.

Contamos com os nobres pares para aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 02 de outubro de 2017 

Geraldo Gualberto
Vereador
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Autoria
: Vereador Geraldo Gualberto
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1- RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Lei nº. 4.072/2017, que “Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar banheiros químicos e local de apoio para os servidores públicos municipais que realizam serviços externos e dá outras providências”. 
A proposição visa proporcionar melhores e mais dignas condições de trabalho para os servidores municipais que realizam serviços externos.
Após análise da proposição, passa-se a uma observação da questão em tela sob o ponto de vista jurídico-constitucional.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria, cuja iniciativa pode ser de competência dos Vereadores, nos termos do art. 50, da Lei Orgânica.

Com efeito, somos pela regular tramitação e apreciação da matéria, nos moldes regimentais.
3 - CONCLUSÃO
Face ao exposto, por atender a legislação vigente, a Procuradoria opina pela aprovação da matéria, a qual deverá ser submetida ao Egrégio Plenário desta Câmara, na forma regimental.

É o parecer, salvo melhor juízo.
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PRPOSIÇÃO

: Projeto de Lei nº 4.072
DATA


: 02 de outubro de 2017
EMENTA

: Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar banheiros químicos e local de apoio para os servidores públicos municipais que realizam serviços externos e dá outras providências.
AUTORIA

: Vereador Geraldo Gualberto
Vem a exame desta Comissão o incluso Projeto de Lei, de autoria do Vereador Geraldo Gualberto, através do qual autoriza o Chefe do Poder Executivo a disponibilizar banheiro químico e ponto de apoio para os servidores que realizam serviços externos tais como, varrição, capina, etc.

Estabelece ainda que o Executivo fará constar em todos os editais de licitação destinados à contratação de empresa para prestação dos serviços relacionados na matéria, cláusula obrigando a disponibilização dos banheiros e ponto de apoio aos trabalhadores.
Sucintamente, é  o que contém a matéria.
Analisada, sob a ótica constitucional e legal, nada obstaculiza a regular e normal tramitação da matéria pela Casa e, no mérito, pode ser aprovada pelo plenário.

É o nosso voto.

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2017
Ivair Guimarães

Relator
DE ACORDO COM O VOTO DO RELATOR:
José Fernando Peixoto

Leanir José de Souza


Adriano Tibata

Geraldo Moreira Nanico
Moacir de Castro


Alexandre Maria
IMPEDIDO: Geraldo Gualberto

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 4.072, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017
Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar banheiros químicos e local de apoio para os servidores públicos municipais que realizam serviços externos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a disponibilizar banheiros químicos e ponto de apoio  para os servidores públicos municipais que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município, garantindo, dessa forma, condições adequadas para o exercício de suas funções.
Parágrafo único . Para efeito desta Lei, entende-se por limpeza urbana  as seguintes atividades:

I – poda de árvores;

II – capina  e poda de grama;

III – varrição de ruas.

Art. 2º As condições adequadas de que trata o caput do artigo anterior, compreendem:

I – instalação de banheiros químicos adequados;

II – instalação de tendas que servirão como ponto de apoio.

Parágrafo único – Os locais onde serão instalados os banheiros públicos e os pontos de apoio, bem como a quantidade a ser instalada será definida através de Decreto do Executivo Municipal.
Art. 3°  O Poder Executivo fará constar  nos editais de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza urbana  e em todos os contratos realizados para o mesmo fim, cláusula dispondo sobre a obrigatoriedade da contratada  de disponibilizar banheiros químicos e pontos de apoio aos trabalhadores  que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei,  no prazo de 60 (sessenta) dias, após sua publicação.

Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 22 de novembro de 2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

Ivair Guimarães

Relator

PROJETO DE LEI Nº 4.072, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2017
Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar banheiros químicos e local de apoio para os servidores públicos municipais que realizam serviços externos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a disponibilizar banheiros químicos e ponto de apoio  para os servidores públicos municipais que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município, garantindo, dessa forma, condições adequadas para o exercício de suas funções.
Parágrafo único . Para efeito desta Lei, entende-se por limpeza urbana  as seguintes atividades:

I – poda de árvores;

II – capina  e poda de grama;

III – varrição de ruas.

Art. 2º As condições adequadas de que trata o caput do artigo anterior, compreendem:
I – instalação de banheiros químicos adequados;

II – instalação de tendas que servirão como ponto de apoio.

Parágrafo único – Os locais onde serão instalados os banheiros públicos e os pontos de apoio, bem como a quantidade a ser instalada será definida através de Decreto do Executivo Municipal.
Art. 3°  O Poder Executivo fará constar  nos editais de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza urbana  e em todos os contratos realizados para o mesmo fim, cláusula dispondo sobre a obrigatoriedade da contratada  de disponibilizar banheiros químicos e pontos de apoio aos trabalhadores  que executam serviços de limpeza urbana nas áreas públicas do Município.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei,  no prazo de 60 (sessenta) dias, após sua publicação.

Art. 5°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 22 de novembro de 2017
Adriano Alvarenga

Presidente

Raimundo Nonato

1º Secretário
